
 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 002/2022/MTPAR 

 

1. PREÂMBULO 

 

1.1. A MT PARTICIPAÇÕES E PROJETOS S.A – MT-PAR, torna pública, para conhecimento de todos os interessados, que realizará 

licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, modo de disputa ABERTO, em 

conformidade com o Regulamento Interno de Licitações e Contratações da MT-PAR e com as Leis 13.303/2016 e 10.520/2002, bem 

como pelas disposições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2.  O Edital e seus anexos poderão ser retirados na página eletrônica do Sistema de Aquisições Governamentais: 

http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/ e no site da MT-PAR: https://www.mtpar.mt.gov.br/pregoes-sub.  

1.3. A MT-PAR abrirá prazo para o cadastramento eletrônico das propostas de preços e envio dos documentos de habilitação pelo 

Sistema de Aquisições Governamentais – SIAG, compreendido entre 11/03/2022 e 04/04/2022, sendo que no dia da abertura da sessão 

o horário máximo de aceitação estará condicionado a 30 minutos antes do início da mesma, ou seja, até as 8h30min (Horário local).  

1.4. Data e Horário de abertura da sessão pública: 04/04/2022 às 9h00. 

1.5. Locação da sessão:  Portal de Compras do Governo do Estado - http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/. 

1.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Cuiabá/MT. 

 

2. DO OBJETO 

 

2.1.  Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços continuados de locação de veículos, conforme condições, quantidades, 

especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

2.2. Todas as especificações do objeto constam no Termo de Referência, ANEXO IV deste Edital. 

 

3. DOS PROCEDIMENTOS INICIAIS 

 

3.1. A empresa que desejar participar do pregão eletrônico deverá, obrigatoriamente, possuir login e senha, pessoal e intransferível no 

Sistema de Aquisições Governamentais (SIAG) do Estado de Mato Grosso.  

3.2. O cadastro no SIAG deverá ser feito no sítio http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/. 

3.2.2. Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

4.1. Poderão participar neste certame pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade compatível e pertinente com o objeto desta 

licitação e atendam as exigências do edital e seus anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração e 

apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização aos licitantes pela realização de tais atos. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 22 do Regulamento 

Interno de Licitações e Contratações da MT-PAR e no artigo 38 da Lei 13.303/2016. 

4.3.  É vedada a participação nesta licitação ou a contratação de empresas que constem: 

a) no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-

Geralda União; 

b) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores- SICAF como impedidas ou suspensas; ou 
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c) no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho 

Nacional de Justiça. 

d) no Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas – CEIS/MT. 

e) no cadastro de Empresas Inidôneas e de Pessoas Suspensas de Contratar com a Adm. Pública do TCE/MT. 

4.4. Não será permitida a participação de entidades empresariais reunidas em consórcio. 

4.5. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados pelas licitantes deverão referir-se ao mesmo CNPJ 

descrito por estas na proposta de preços, salvo aqueles documentos permitidos por lei. 

4.6. As licitantes se responsabilizam pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase 

da licitação, assumindo todos os ônus pela preparação da proposta assim como da habilitação, não cabendo quaisquer tipos de 

ressarcimentos, independentemente do resultado do certame. 

4.7. Conforme instituído pelos artigos 47 e 48 da Lei Complementar nº 147/14, fica concedido e assegurado o tratamento diferenciado 

e simplificado para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual, desde que não se enquadrem em 

qualquer das exclusões relacionadas no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06 e ao disposto na Lei Complementar nº 147/14. 

 

5. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL  

 

5.1. Até 05 (cinco) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

5.2. A impugnação e/ou pedido de esclarecimento deverá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail pregão@seplag.mt.gov.br com 

cópia para jonatansetubal@mtpar.mt.gov.br.  

5.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência e do Edital, decidir sobre a impugnação 

no prazo de até 3 (três) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

5.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

5.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

5.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo 

de licitação. 

5.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas por e-mail ao impetrante e pelo sistema SIAG e vincularão os 

participantes e a MT-PAR. 

 

6. DO CREDENCIAMENTO 

 

6.1. A participação no certame se dará por meio do sistema eletrônico no site http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/. 

6.2. Ao acessar o sistema, a licitante deverá: 

a) Localizar o Pregão de interesse, acessando a opção “PREGÕES” – “LANÇAR PROPOSTA”, no menu lateral esquerdo do 

portal; 

b) Após localizar o Pregão pelo número do Edital ou número do Processo Administrativo, clicar em visualizar; 

  c) Em seguida, deverá optar pela declaração de enquadramento ou não, de microempresa ou empresa de pequeno porte. 

c1) A Licitante que se declarar Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, deverá 

ainda selecionar o campo respectivo, caso possua alguma restrição quanto à documentação referente à regularidade fiscal. 

6.3. Realizadas as devidas marcações, a licitante procederá à confirmação no botão “CREDENCIAMENTO”, e então, poderá aceitar 

ou recusar os conteúdos do Termo de Credenciamento e Declaração de Habilitação, bem como imprimir referidos Termos, se assim 

preferir. 

6.3.1. Recusando os termos, a licitante não participará do certame; 
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6.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção 

de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

6.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras 

suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros 

 

 

7. DO CADASTRO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS 

 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos 

no edital, a sua proposta de preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação 

7.1.1. A licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada, desde que durante o prazo estipulado no 

subitem 1.3 deste Edital. 

7.2. Para cadastrar a Proposta Eletrônica de Preços, a licitante deverá clicar na opção “CRIAR PROPOSTA” e: 

a) Selecionar o lote para o qual fará a proposta; 

b) Preencher o prazo da entrega do lote observando o previsto no Edital; 

c) Preencher o prazo de validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias corridos; 

d) Preencher o campo marca com a marca/modelo ofertado. 

e) No campo <FICHA/CATALOGO>, a licitante poderá anexar folder/catálogo ou qualquer outro documento que comprove as 

especificações mínimas exigidas. Caso a licitante classificada em primeiro lugar não tenha feito o anexo, o Pregoeiro solicitará 

solicita-lo caso entenda necessário. 

f) Preencher o preço colocando o valor total da locação mensal para os 2 veículos, onde o sistema calculará o valor total para os 36 

meses de contrato. 

g) Após preencher todos os campos solicitados, clicar em SALVAR, em seguida ENVIAR.  

7.3. O envio da proposta digital pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital e seus 

Anexos. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 

como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública. 

7.4. Após a abertura da proposta, pelo(a) Pregoeiro(a), não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente 

e aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 

7.5. Para formular a Proposta de Preço, a licitante deverá observar com atenção o Termo de Referência, que consta no ANEXO IV, 

parte integrante do presente Edital, principalmente nos itens que venham a fazer parte da formação do preço. 

7.6. As propostas apresentadas pelas licitantes deverão incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos 

incidentes, taxas, materiais, equipamentos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, fretes, seguros, treinamento, 

deslocamentos de pessoal, transporte, garantia, lucro e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o valor do objeto licitado, 

constante da proposta, conforme exigências editalícias e contratuais, não sendo admitido pleito posterior em decorrências da exclusão 

de quaisquer despesas incorridas. 

7.7. O ônus tributário é da licitante. Se ela entender por bem não repassar os valores referentes aos tributos não previstos no SIMPLES 

NACIONAL para o contrato e o seu preço continuar exequível, descabe, neste momento, à Administração fazer outro juízo de valor. A 

licitante não poderá, no futuro, solicitar reajuste, alegando ter-se equivocado na opção pelo regime tributário, tendo que suportar o ônus 

de sua proposta e a ela vincular-se até o fim do contrato, sob pena de responder pelas penalidades previstas no edital, bem como por 

perdas e danos. 
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8. ANEXO DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SIAG 

 

8.1. Salva a Proposta Eletrônica de Preços, a licitante deverá clicar em “ANEXO DA PROPOSTA” para fins de anexar e enviar a 

PROPOSTA DE PREÇO DE FORMA ESCRITA, conforme modelo do ANEXO I. 

8.2. Os licitantes deverão anexar também em campo próprio (anexos da habilitação) via SIAG, dentro do prazo estabelecido para envio 

das propostas, SOB PENA DE INABILITAÇÃO, todos os documentos de habilitação exigidos na seção 12 deste edital.  

8.2.1. Com base na validade reconhecida para a assinatura eletrônica qualificada (a que utiliza certificado digital) nos termos da 

Lei 14.063/2020 e na expressa previsão de racionalização de procedimentos administrativos da Lei 13.726/2018, as licitantes 

interessadas nesse Pregão Eletrônico deverão apresentar suas propostas de preços e demais documentações assinadas 

digitalmente pelo representante legal da empresa através de certificado digital e-CPF em nome deste, dispensando-se a 

apresentação desses mesmos documentos pelo meio físico (de papel).  

8.3. Para formular a Proposta de Preço, a licitante deverá observar com atenção o Termo de Referência, que consta no ANEXO IV, 

parte integrante do presente Edital, principalmente nos itens que venham a fazer parte da formação do preço. 

8.4. O sistema eletrônico somente permitirá a visualização da Proposta de Preços de Forma Escrita anexada após o término da etapa de 

lances. 

8.5. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências do presente Edital e de seus Anexos e que 

apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

8.6. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos. 

8.7. As propostas apresentadas pelas licitantes deverão incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos 

incidentes, taxas, materiais, equipamentos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, fretes, seguros, treinamento, 

deslocamentos de pessoal, transporte, garantia, lucro e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o valor do objeto licitado, 

constante da proposta, conforme exigências editalícias e contratuais, não sendo admitido pleito posterior em decorrências da exclusão 

de quaisquer despesas incorridas. 

8.8. O ônus tributário é da licitante. Se ela entender por bem não repassar os valores referentes aos tributos não previstos no SIMPLES 

NACIONAL para o contrato e o seu preço continuar exequível, descabe, neste momento, à Administração fazer outro juízo de valor. A 

licitante não poderá, no futuro, solicitar reajuste, alegando ter-se equivocado na opção pelo regime tributário, tendo que suportar o ônus 

de sua proposta e a ela vincular-se até o fim do contrato, sob pena de responder pelas penalidades previstas no edital, bem como por 

perdas e danos. 

8.9. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos 

mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.10. O(A) Pregoeiro(a) considerará erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a Administração Pública e não impliquem 

nulidade do procedimento, como sendo erros materiais ou formais e consequentemente classificará a empresa. 

8.11. O(A) Pregoeiro(a) poderá, no interesse da Administração Pública, relevar excesso de formalismo nas propostas apresentadas pelas 

licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo da licitação. 

8.12. A sessão pública poderá ser suspensa, por prazo a ser definido na própria sessão, para a análise prévia que se fizer necessária. 

8.13. O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar o envio de outros itens/documentos que possam ajudar na análise da proposta de preços da 

licitante. 

8.14. Erros no preenchimento da proposta não são motivos suficientes para a desclassificação, quando esta puder ser ajustada sem a 

necessidade de aumento do preço ofertado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação. 

8.15. Se existirem indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, a 

licitante deverá ser convocada para comprovar a exequibilidade da sua proposta, sob pena de desclassificação. 
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9. DA ABERTURA DA SESSÃO E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

9.1. A partir do horário previsto no preâmbulo deste edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do(a) pregoeiro(a), 

com a divulgação das propostas eletrônicas de preços recebidas, sem identificação das licitantes por parte do sistema eletrônico. 

9.2. As licitantes deverão utilizar sua chave de acesso e senha para participar da sessão pública na internet. 

9.2.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

9.3. A comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do 

sistema eletrônico. 

 

10. DA ANALISE DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇAO DOS LANCES 

 

10.1. Aberta a sessão, o(a) Pregoeiro(a) passará à análise e acolhimento das propostas eletrônicas e em seguida a sua divulgação: 

10.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os 

requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no 

Termo de Referência.  

10.2.1. Também será desclassificada a proposta eletrônica que identifique o licitante. 

10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 

participantes. 

10.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase 

de aceitação. 

10.3. Classificadas as propostas, iniciar-se-á a fase de lances, na qual os autores das propostas classificadas poderão oferecer lances, 

obrigatoriamente por meio do sistema eletrônico, sem restrições de quantidade de lances ou de qualquer ordem classificatória ou 

cronológica específica, mas sempre inferior a oferta inicial da licitante. 

10.4.  Os lances deverão ser apresentados em valores sucessivos e decrescentes para o lote, considerando-se o VALOR TOTAL DO 

LOTE gerado pelo SIAG no momento do cadastramento da proposta inicial. 

10.5. A cada lance ofertado, o participante conectado será imediatamente informado de seu recebimento com seu respectivo horário de 

registro e valor. 

10.6. Quando houver uma licitante ou uma única proposta válida, caberá ao(à) pregoeiro(a) verificar a aceitabilidade do valor ofertado. 

10.7. Na hipótese de haver propostas lançadas inicialmente com valores iguais, o sistema ordenará por ordem de inserção, e o desempate 

será efetivado através dos lances franqueados.  

10.7.1. Caso, não haja lances, será aplicada a regra prevista no art. 55 da Lei 13.303/2016. 

10.8. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

10.9.  Durante o transcurso da sessão de lances, os participantes serão informados em tempo real, do valor do menor lance ofertado. 

10.10. O sistema não identificará os autores dos lances ao(à) pregoeiro(a) e aos demais participantes. 

10.11. Por iniciativa do(a) pregoeiro(a), o sistema eletrônico emitirá aviso de que terá início do tempo aleatório (randômico). Findado 

este tempo, estará automaticamente encerrada a recepção de lances. O tempo randômico vai de 0 até 30 minutos. Nesta fase o sistema 

poderá encerrar a disputa a qualquer momento desse intervalo, sem a possibilidade de intervenção do(a) pregoeiro(a), respeitando o 

limite máximo. 

10.12. Encerrada a etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar com a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, 

para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação. 
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10.13. O sistema informará a proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de lances, devendo as licitantes 

consultarem regularmente o sistema eletrônico para verificar o resultado da licitação. 

10.14.  No caso de desconexão do(a) pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível às 

licitantes, os lances continuarão sendo recebidos sem prejuízo dos atos realizados. 

10.15. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 30 minutos, o pregão será suspenso e terá reinício somente após 

COMUNICADO expresso aos participantes por meio do Sistema de Aquisições Governamentais no mesmo local de disponibilização 

do Edital. Ficando a licitante responsável pelo acompanhamento. 

10.16. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o sistema verificará e classificará a Licitante que se enquadrar como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 

e suas alterações. 

10.17. Erros relativos a operações matemáticas poderão ser corrigidos na etapa de negociação no caso de valores inferiores ao já 

ofertado. 

10.18. Caso não se realizem lances serão verificados a conformidade entre a proposta de menor valor e o valor estimado da licitação. 

10.19. Todos os avisos de suspensão em decorrência de horário de expediente ou fatos supervenientes serão disponibilizados no sistema 

utilizado, sendo de inteira responsabilidade o acompanhamento por parte da licitante. 

10.20. Todos e quaisquer avisos pertinentes ao certame serão postados no chat e/ou anexados no campo no sistema. Não podendo a 

licitante alegar desconhecimento da informação, sob pena de preclusão. 

 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

11.1. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, observando 

os demais requisitos estabelecidos neste Edital. 

11.1.1 O pregoeiro examinará a proposta melhor classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à 

compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto, onde deverão estar identificados todos os custos envolvidos no 

fornecimento dos bens. 

11.2. Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às especificações e exigências do presente Edital e de seus 

Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos insanáveis capazes de dificultar o julgamento, bem como as que 

apresentarem preço manifestamente inexequível. 

11.3.  Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da LICITANTE, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade 

de remuneração 

11.4. Serão desclassificadas as propostas que:  

a) contenham vícios insanáveis ou ilegalidade;  

b) descumpram as especificações constantes neste Edital e seus anexos;  

c) apresentem preços que sejam manifestamente inexequíveis;  

d) se encontrem acima do orçamento estimado para a contratação;  

e) não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela MT-PAR;  

f) apresentem desconformidade com outras exigências do Edital, salvo se for possível a acomodação a seus termos antes da adjudicação 

do objeto, sem que se prejudique o tratamento isonômico entre os LICITANTES. 

11.5. Considerar–se–á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove 

a cobertura suficiente dos custos decorrentes da contratação. 

11.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, 

poderá ser efetuada diligência na forma do § 2º Art. 56 da Lei 13.303/16 para efeito de comprovação de sua exequibilidade. 
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11.7. Falhas meramente formais poderão, após análise, serem sanadas pelo(a) pregoeiro(a), desde que não caracterizem tratamento 

diferenciado em relação as demais licitantes. 

11.8. Se a proposta ou lance de menor valor, não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) 

examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, 

e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

11.8.1. Ocorrendo à situação a que se refere o subitem anterior, o(a) pregoeiro(a) poderá por meio do sistema eletrônico, negociar com 

a licitante para que seja obtido o valor desejado. 

11.9. O pregoeiro poderá, no momento do julgamento, encaminhar pelo sistema eletrônico uma contraproposta à LICITANTE que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e não se admitindo negociar 

condições diferentes das previstas neste Edital.  

11.9.1. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelos demais LICITANTES. 

11.10. A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar PROPOSTA DE PREÇOS adequada ao último lance, devidamente 

preenchida na forma do Anexo I deste edital e assinada digitalmente pelo representante legal da empresa através de certificado digital 

e-CPF em nome deste, no prazo definido na convocação efetuada pelo(a) Pregoeiro(a), para análise e verificações, no seguinte endereço 

de e-mail pregao@seplag.mt.gov.br.  

11.11. Havendo aceitação da proposta de preços adequada enviada pela empresa classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade 

de preço, o(a) pregoeiro(a) irá avaliar as condições de habilitação da licitante, de acordo com os documentos enviados via sistema. 

 

12. DA HABILITAÇÃO 

 

12.1. Os licitantes deverão anexar também em campo próprio (anexos da habilitação) via SIAG, dentro do prazo estabelecido para envio 

das propostas, todos os documentos de habilitação.  

12.2.1. Com base na validade reconhecida para a assinatura eletrônica qualificada (a que utiliza certificado digital) nos termos 

da Lei 14.063/2020 e  na expressa previsão de racionalização de procedimentos administrativos da Lei 13.726/2018, as licitantes 

interessadas nesse Pregão Eletrônico deverão apresentar suas propostas de preços e demais documentações de habilitação 

assinadas digitalmente pelo representante legal da empresa através de certificado digital e-CPF em nome deste, dispensando-se 

a apresentação desses mesmos documentos pelo meio físico (de papel). 

12.1.2 Encerrada a etapa de lance, o(a) pregoeiro(a) avaliará a necessidade de suspender a sessão para análise da documentação 

de habilitação. Havendo necessidade, será registrado na ata da sessão e, havendo necessidade, publicado no Sistema de 

Informação para Aquisições Governamentais – SIAG, a futura data de reabertura da sessão para divulgação do resultado da fase 

de habilitação e prosseguimento do processo licitatório. 

12.2. Os documentos de habilitação que deverão ser apresentados são os seguintes: 

12.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a) Cédula de Identidade e CPF ou documento equivalente (com foto), do representante legal;  

b) Requerimento de empresário registrado na Junta Comercial, no caso de empresa individual;  

c) ato constitutivo registrado e ata da assembleia que elegeu seus atuais administradores, no caso de Sociedades 

Anônimas;  

d) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade empresária;  

e) inscrição do ato constitutivo, no Registro Mercantil competente, no caso de sociedade simples, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício;  

f) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), no caso de MEI, na forma da Resolução CGSIM 

nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no site 

M
T

P
A

R
D

IC
20

22
00

74
3

Assinado com senha por WENER KLESLEY DOS SANTOS - DIRETOR PRESIDENTE / PRES -
10/03/2022 às 15:41:14.
Documento Nº: 1057060-2324 - consulta à autenticidade em
https://www.sigadoc.mt.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=1057060-2324

Governo do Estado de Mato Grosso
MT PARTICIPAÇÕES E PROJETOS S.A.

https://linksiga.trf2.jus.br


 

 

www.portaldoempreendedor.gov.br, bem como o Cadastro Nacional de Pessoa Física – CPF e Carteira de Identidade – 

R.G. 

g) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

h) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva. 

12.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Certidão Conjunta de Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Previdenciária. 

c) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda da sede ou domicílio 

do credor;  

d) Prova de regularidade junto à Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria-Geral do Estado da sede ou domicílio 

do credor;  

e) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

12.2.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta; 

a.1) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

b) A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, 

cujos dados serão extraídos das informações do balanço da empresa, relativo ao último exercício, já exigíveis na forma 

da lei, sendo admitido para qualificação apenas resultado igual ou maior que 1,0: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = -------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 

SG = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

Ativo Circulante 

LC = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante 

 

b1) Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de cálculo dos índices acima, assinados 

pelo profissional contábil responsável pela empresa. 

b2) No caso de empresas cadastradas no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Mato Grosso, a licitante poderá 

anexar a Certidão de Índices, atualizada, emitida pelo site do portal de aquisições da SEPLAG por meio da página 

eletrônica: aquisições.gestao.mt.gov.br. 
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b3) As Licitantes que apresentarem resultado menor que 1 (um) em qualquer dos índices referidos no item anterior, 

deverão comprovar capital mínimo ou patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total de sua proposta de 

preço (após a fase de lance), e com relação a cada lote em que for classificada em primeiro ou segundo lugar. 

b4) Para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais que apresentarem no 

lugar do Balanço Patrimonial a Declaração Anual de Rendimentos ou Declaração de Imposto de Renda a comprovação 

da boa situação financeira da empresa deverá ser atestada através de comprovação de capital social mínimo ou de 

patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total de sua proposta de preço após a fase de lances, sob pena 

inabilitação; 

b5) A exigência de boa situação financeira se faz necessária tendo em vista o prazo de execução contratual fixado e a 

natureza continuada dos serviços. Sendo necessário assim garantir que a empresa tem condições mínimas de prestar 

o serviço. 

c) Todas as formas societárias deverão apresentar Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial ou 

extrajudicial, no CNPJ da matriz, expedida pelo distribuidor da sede da mesma. 

c1) Caso a certidão acima mencionada seja emitida na forma POSITIVA, deverá a Licitante comprovar por meio de 

certidão emitida pela instância judicial competente, que o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial na 

forma do art. 58 da Lei nº 11.101/05, e que está cumprido regularmente o plano de recuperação, estando apta 

econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Legislação vigente. 

12.2.4. Documentação Complementar:  

a) Declarações assinadas pelo representante legal, conforme anexos; 

b) Consulta consolidada de Pessoa Jurídica com busca no Cadastro Nacional de Empresas Punidas, Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas, Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade e Licitantes Inidôneos do TCU emitida no site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 

b1) Poderá o(a) Pregoeiro emitir ou reemitir a consulta acima para fins de verificação do eventual descumprimento das 

condições de participação. 

12.2.5. Relativos à Qualificação Técnica: 

a) A licitante deverá apresentar cópia de um ou mais atestado (s) de capacidade técnica expedido (s) por pessoa(s) 

jurídica(s) de direito público ou privado ou ainda por pessoa(s) física(s) em nome da licitante que comprove(m) 

fornecimento(s) anterior(es) de objeto pertinente e compatível  com o objeto deste Edital.  

I) No caso de atestado emitido por empresa da iniciativa privada, não será considerado aquele emitido por empresa 

pertencente ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente. 

II)  Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas controladas ou controladoras da 

empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio, proprietário ou 

titular da empresa emitente e da empresa proponente. 

III) Caso o(a) Pregoeiro(a) entenda necessário, a Licitante, deverá disponibilizar todas as informações essenciais à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do Contrato 

que deu suporte à contratação, Notas Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual do Contratante e local em 

que foram fornecidos os produtos, sendo que estas e outras informações complementares poderão ser requeridas 

mediante diligência; 

IV) Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam idênticas à utilizada na definição 

das categorias ora tratadas, desde que sejam suficientes à comprovação de capacidade de fornecimento dos produtos 

exigidos neste Edital; 

12.3. A licitante poderá participar do Certame Licitatório desde que seja do ramo de atividade econômica pertinente ao objeto e que 

atenda todas as condições e especificações constantes atenda a todas as exigências. 
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12.4. As licitantes inscritas no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Mato Grosso poderão apresentar o respectivo Certificado 

de Inscrição e a Certidão de índices de qualificação econômico-financeira, em plena validade e devidamente atualizados, em substituição 

aos documentos relativos à habilitação jurídica (item 12.2.1), regularidade fiscal e trabalhista (item 12.2.2) e qualificação econômico-

financeira (item 12.2.3).  

12.5. Os documentos exigidos neste certame que não foram apresentados no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Mato Grosso, 

inclusive balaço patrimonial no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte, bem como aqueles que foram apresentados, mas 

estão com a validade expirada, deverão ser encaminhados, nos mesmos parâmetros estabelecidos nos subitens 12.1 e 15.1, 

respectivamente, com a validade renovada. 

12.6. Os documentos necessários à habilitação e que necessitem de assinatura (tais como Declarações) deverão ser assinados 

digitalmente pelo representante legal da empresa através de certificado digital e-CPF em nome deste, dispensando-se a apresentação 

desses mesmos documentos pelo meio físico (de papel). 

12.6.1. Os documentos apresentados pelas licitantes nas propostas de preços e nos documentos de habilitação, quando redigidos 

em língua estrangeira, só terão validade quando acompanhados da respectiva tradução realizada por tradutor juramentado ou 

consularizado. 

12.7. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, em sendo 

possível, constar o número de inscrição no CNPJ e endereço respectivo, salientando que:  

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou; 

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

c) Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou 

da(s) filial(ais) da licitante. 

12.8. Os documentos de HABILITAÇÃO apresentados sem disposição expressa do órgão expedidor quanto a sua validade, terão o 

prazo de vencimento de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua emissão. 

12.8.1. Excetuam-se do prazo acima mencionado, os documentos cuja validade é indeterminada, como é o caso dos atestados de 

capacidade ou responsabilidade técnica. 

12.9. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 

12.10. O(a) pregoeiro(a) reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 

12.11. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos documentos requeridos no presente 

Edital e seus Anexos. 

12.12 Caso haja algum documento ausente nos documentos de habilitação, comprobatório de condição pré-existente pelo licitante 

quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou 

falha, este deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro. 

12.13. Poderá o(a) pregoeiro(a) declarar erro formal, desde que não implique desobediência à legislação e for evidente a vantagem para 

a Administração, devendo também, se necessário, promover diligência para dirimir a dúvida.  

12.14. Constatando através da diligência o não atendimento ao estabelecido, o(a) pregoeiro(a) considerará o proponente inabilitado e 

prosseguirá a sessão. 

12.15. Constatado o atendimento das exigências de habilitação fixadas neste edital, a licitante classificada em primeiro lugar, será 

declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

12.16. Se a licitante detentora da melhor proposta desatender às exigências editalícias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta 

subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e após negociação, iniciará a fase de habilitação. 

12.17. Será declarada vencedora a licitante que apresentar o menor preço e que cumprir todos os requisitos de habilitação. 

12.18. Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de certidões por sítios oficiais. 
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13. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

13.1. A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual que quiser usufruir dos benefícios concedidos pela 

LC nº 123/06 deverá optar, no sistema, ser: Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, antes do 

envio da proposta; e no momento da Habilitação deverá comprovar tal situação. 

13.1.1. A falta de identificação no sistema, antes de envio da proposta, conforme estabelecido no item 13.1, acarretará em 

preclusão dos benefícios da Lei Complementar nº 123/06. 

13.1.2. Será inabilitada a microempresa ou empresa de pequeno porte que se identificar como tal e não apresentar os documentos 

mencionados conforme item 12.1.  

13.2.  Nos termos do artigo 43 da LC 123/2006, as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, conforme subitem 12.2.2 deste Edital, mesmo que esta 

apresente alguma restrição.  

13.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal:  

13.2.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá assinalar no respectivo campo do SIAG, no momento do 

credenciamento, conforme item 6.2, alínea “c2” deste Edital. 

13.2.1.2.  Será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de certidão negativa. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do 

certame não suspenderá o prazo supracitado. 

13.3.  A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 13.2.1.2, implicará na preclusão do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital 

13.4. Em caso de atraso, por parte dos Órgãos competentes, da emissão de certidões negativas de débito ou de certidões positivas com 

efeito de negativas, a Licitante poderá apresentar à Administração Pública, em prazo de cinco dias úteis, prorrogáveis por igual período 

a critério da Administração, contados do término do prazo conferido aos referidos órgãos responsáveis pela emissão, outro documento 

que comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 151 do Código Tributário 

Nacional, juntamente com a prova de protocolo do pedido da certidão comprobatória. 

13.5. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de regularização fiscal de que trata o 

subitem 13.2.1.2.  

13.6. O motivo da irregularidade fiscal e trabalhista pendente deverá ficar registrado em Ata da sessão do certame, bem como a indicação 

do documento necessário para comprovar a regularização.  

13.7. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Microempreendedor Individual, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor 

classificada e desde que a melhor oferta inicial não seja de uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 

Individual.  

13.8. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:  

13.8.1. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual melhor classificada será convocada 

para apresentar novo lance no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão;  

13.8.1.1. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual que ofertar nova proposta de 

preço inferior àquela considerada vencedora do certame terá adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

13.9. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item 13.7, o procedimento licitatório prosseguirá com as demais Licitantes. 

 

M
T

P
A

R
D

IC
20

22
00

74
3

Assinado com senha por WENER KLESLEY DOS SANTOS - DIRETOR PRESIDENTE / PRES -
10/03/2022 às 15:41:14.
Documento Nº: 1057060-2324 - consulta à autenticidade em
https://www.sigadoc.mt.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=1057060-2324

Governo do Estado de Mato Grosso
MT PARTICIPAÇÕES E PROJETOS S.A.

https://linksiga.trf2.jus.br


 

 

14. DOS RECURSOS 

 

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, expondo os motivos 

em campo próprio do Sistema Eletrônico, no prazo de 15 minutos, contados da declaração de vencedor. Após a manifestação no sistema, 

será concedido o prazo de 05 dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para 

apresentar as contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista dos autos. 

14.1.1. Intenção motivada de recorrer é aquela que indica, resumidamente os motivos de seu inconformismo, os quais serão 

registrados na ata da sessão. 

14.1.1. As petições deverão ser enviadas, devidamente instruídas e assinadas eletronicamente pelo representante legal da 

empresa, para o endereço eletrônico pregao@seplag.mt.gov.br. 

14.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto 

da licitação pelo (a) pregoeiro (a) ao vencedor. 

14.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.4. Caberá ao(à) pregoeiro(a) proceder ao juízo de admissibilidade das intenções de recurso manifestadas pelas licitantes na sessão 

pública, buscando verificar tão somente a presença dos pressupostos recursais, ou seja, sucumbência, tempestividade, legitimidade, 

interesse e motivação, abstendo-se de analisar, de antemão, o mérito do recurso, nos termos da legislação vigente. 

14.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará e homologará o 

certame. 

14.6. Durante os prazos de recursos os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

14.7. As Razões, Contrarrazões e Decisões serão disponibilizadas no Sistema de Informações para Aquisições Governamentais – SIAG, 

na área pública, junto ao Edital.     

14.8. Na ocorrência de manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da 

execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar as sanções estabelecidas 

neste edital. 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

15.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora do certame, sendo-lhe adjudicado 

o objeto pelo(a) pregoeiro(a), exceto se: 

I – houver recurso; 

II – houver apenas uma proposta válida por lote; 

III - o valor final ofertado ficar acima do valor estimado pela MT-PAR. 

15.2 Em havendo recurso, e mantida a decisão do(a) pregoeiro(a), a autoridade competente MT-PAR, após deliberar sobre o mesmo e 

constatada a regularidade dos atos procedimentais, poderá adjudicar o objeto à licitante vencedora, homologando o processo licitatório. 

15.3. Nas hipóteses dos incisos do item 15.1, o(a) pregoeiro(a) encaminhará os autos do processo para a autoridade competente, para 

possível adjudicação à licitante vencedora e homologação do procedimento licitatório. 

15.4. Não havendo interposição de recurso, o(a) pregoeiro(a) encaminhará os autos do processo para a autoridade competente, para 

possível homologação do procedimento licitatório. 

 

16. DO CONTRATO E DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

16.1. O contrato terá prazo de vigência inicial de 36 meses, podendo ser prorrogado até o limite previsto na Lei 13.303/2016;  
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16.2. A adjudicatária será convocada para assinatura eletrônica do contrato, dentro do prazo de 2 dias úteis, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo. 

16.3. O contrato será controlado e fiscalizado com vistas a garantir o atendimento dos direitos e obrigações pactuados, assim como o 

cumprimento da legislação pertinente. 

§ 1º O contrato será acompanhado e fiscalizados por empregados da MT-PAR. 

§ 2º A MT-PAR designará formalmente o fiscal do contrato. 

16.4. A CONTRATADA poderá aceitar, observado o art. 81 da Lei n. 13.303/2016 e nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

16.5. Se a LICITANTE convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, poderá ser convocada outra 

LICITANTE para assinar o contrato após negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, 

obedecida à ordem de classificação, sujeitando–se a LICITANTE desistente às sanções administrativas descritas neste edital. 

16.6. Na assinatura do Contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 

mantidas pela licitante durante a vigência da Contratação. 

 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

17.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão por conta dos recursos específicos consignados no 

orçamento da MT-PAR, por meio da seguinte Dotação Orçamentária:  

Unidade Orçamentária: 04501  

Programa: 504 

Unidade Gestora: 01 

Projeto\Atividade: 1609  

Região: 9900  

Fonte: 196/396 

 Natureza e elemento da despesa: 3.3.90.39.000 

17.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da 

mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  

 

18. DAS SANÇÕES 

 

18.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a MT-PAR, pelo prazo de até 2 (dois) anos, com registro obrigatório das penalidades 

no Sistema de Aquisições Governamentais (SIAG) e no Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas (CEIS), sem prejuízo 

das multas previstas nessa seção e das demais cominações legais, a empresa que incorrer em algum dos eventos previstos neste edital. 

18.2. Poderão ser aplicadas às licitantes as seguintes penalidades: 

18.2.1. Advertência e, em caso de reincidência, suspensão pelo prazo de 3 (três) meses: 

I. Não manter proposta de preços sob alegação de equívoco, erro de digitação ou falha eletrônica, sem frustrar a licitação. 

II. Apresentar proposta comercial em desacordo com edital. 

III. Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a sessão de licitação para qualquer manifestação. 

IV. Ensejar retardamento na realização do certame, porém, sem frustrá-lo. 

V. Não manter proposta de preços sob alegação de eventos atribuídos a terceiros, sem frustrar a licitação. 

VI. Adotar comportamentos inidôneos distintos dos especificados, sem frustrar a licitação 
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18.2.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar pelo prazo de 1 (um) ano 

I. Apresentar documento ou declaração falsa que provoque atrasos na conclusão da licitação ou sua frustração. 

II. Deixar de apresentar original de documento digitalizado entregue por ocasião da licitação, quando solicitado pela MT-

PAR. 

18.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar pelo prazo de 1 (um) ano e 6 (seis) meses: 

I. Adotar comportamentos inidôneos distintos dos especificados, ocasionando a frustração da licitação. 

II. Não manter proposta de preços sob alegação de eventos atribuídos a terceiros, ocasionando a frustração da licitação. 

III. Não apresentar outros documentos exigidos em edital, ocasionando a frustração da licitação. 

IV. Apresentar proposta comercial em desacordo com edital, ocasionando a frustração da licitação. 

V. Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de validade de proposta. 

VI. Denegrir ou caluniar equipes técnica e de pregoeiro, bem como pessoas que as integram ou processos da MT-PAR, com 

denúncias ou acusações de direcionamento da licitação, sem apresentar provas legais em processo administrativo 

instaurado. 

18.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar pelo prazo de 2 (dois) anos: 

I. Frustrar a licitação, com o cometimento de fraude fiscal. 

II. Frustrar a licitação em conluio com outros licitantes. 

III. Obter vantagens financeiras na licitação, em decorrência de conluio com outros licitantes. 

18.3. Cumulativamente às penalidades anteriores, a MT-PAR poderá aplicar à LICITANTE multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

total de seu lance ou proposta escrita. 

18.4. Caberá ao pregoeiro verificar as LICITANTES que cometeram as infrações e relatar os fatos para a autoridade competente, que 

deverá abrir processo administrativo fundamentado nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

18.5. As sanções administrativas referentes a execução contratual encontram-se descritas na minuta de contrato, anexo deste edital. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

19.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão 

será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

19.2. É facultada ao(à) pregoeiro(a) ou autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

19.3. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta à MT-PAR, que não será, em nenhum 

caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado da licitação. 

19.4. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase 

da licitação. 

19.5. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem 

comprometimento da segurança do futuro contrato. 

19.6. O aviso sobre este edital, bem como eventuais retificações e publicações posteriores relativas ao presente certame, serão publicadas 

na Imprensa Oficial e será disponibilizado na internet, no Portal de Aquisições da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - 

SEPLAG, no endereço: http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/. 

19.7. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes no Regulamento Interno de Licitações e Contratações da MT-PAR, na 

Lei 13.303/2016 e na Lei 10.520/2002, valendo-se neste caso somente para a realização do certame. 
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19.8. Havendo alterações no instrumento convocatório, as mesmas serão aplicadas também às minutas de contrato. 

19.9. Qualquer problema e/ou dificuldade com o uso do sistema SIAG, o licitante deverá entrar em contato com o Help Desk do Sistema 

SIAG, pois é de inteira responsabilidade da plataforma sanar problemas relacionados com o sistema; 

19.10. São partes integrantes deste Edital: 

a) ANEXO I – Modelo de Proposta de Preços;  

b) ANEXO II – Modelo de Declaração Conjunta;  

c) ANEXO III – Modelo de Declaração de ME e EPP; 

d) ANEXO IV – Termo de Referência; 

f) ANEXO V – Minuta do Contrato;  

 

 

 

Cuiabá/MT, 10 de março de 2022. 

 

 

 

WENER SANTOS  

Diretor Presidente da MT Participações e Projetos S.A – MT-PAR 
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ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

                                                                              Proposta de Preços  

 

Licitação: Nº XXX/2022/MTPAR Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO.  

Licitante: ____________________________________ C.N.P.J.: _____________________ 

Tel Fax: (___)__________ E-mail: ________________Tel Celular:(____)_____________   

Endereço: _________________________________________________________________ 

Conta Corrente: __________ Agência: ______________ Banco: ___________________ 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

QUANTIDADE DE 

VEÍCULOS 

MARCA/MO

DELO 

VALOR 

UNITÁRIO 

MENSAL  

VALOR 

TOTAL 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

PARA 36 

MESES 

1 

(IGUAL ESPECIFICAÇÃO DO TERMO 

DE REFERÊNCIA) 

 

 

 

2 

    

 

Estamos de acordo com os termos do ato convocatório e com a legislação nele indicada, propomos os valores acima, sendo: 

1. O prazo de eficácia da proposta, 90 (noventa) dias corridos, contados da data de sessão pública; 

2. Declaro expressamente que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessários ao cumprimento integral das 

obrigações decorrentes da licitação. 

3. Para formulação desta Proposta de Preço, foram observadas todas as especificações do Termo de Referência anexos ao edital. 

4. Pagamento através do banco: ______________________ 

Agência N.º ____________  

C/C N.º ____________________ 

Cidade: ____________________. 

 

Local e data 

 

---------------------------------------------------------- 

ASSINATURA ELETRÔNICA QUALIFICADA DO REPRESENTANTE  LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 

(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº ------------------------, sediada na Rua --------------------------------------, nº -

----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- Município -------------------------, por seu representante legal abaixo assinado, em 

cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão Eletrônico Nº. XXX/2022/MTPAR, DECLARA, sob as penas da lei, que: 

- Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no referido documento; 

- Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

- Não possui em seu quadro de pessoal empregados (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 

nos termos do inciso XXXIII do art. 7 º da Constituição Federal. 

- Não existem em seu quadro de empregados, servidores públicos da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de 

economia mista, exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão. 

- Inexiste fatos supervenientes que possam impedir a sua habilitação no procedimento competitivo, e que cumpre ao disposto nos 

artigos 38 e 44 da Lei nº 13.303/2016; 

- Que cumpre o disposto nas Leis n º 9.777, de 30 de dezembro de 1998, nº 10.803, de 11 de dezembro de 2003 e Lei Complementar 

Federal nº 75, de 20 de maio de 1993, ou seja, que não adota relação trabalhista caracterizando trabalho forçado ou análogo a 

trabalho escravo; 

-  Que não esta impedida de participar de qualquer fase do processo de licitação ou de ser contratado, por não se enquadrar em uma 

das hipóteses do artigo 38 da Lei 13.303/2016. 

 

  Local e data 

 
_____________________________________ 

Assinatura eletrônica do representante legal  
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ANEXO III - MODELO DA DECLARAÇÃO PARA ME, EPP E MEI 

 

 

(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº ------------------------, sediada na Rua ------------------------------------

--, nº -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- Município -------------------------, por seu representante legal abaixo 

assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão Nº. XXX/2022/MTPAR, DECLARA, sob as penas da lei, que não 

se encontra em nenhuma das situações previstas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar 123/2006. 

 

 

Local e data 

 

 

_____________________________________ 

 

Assinatura eletrônica qualificada do representante legal  
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ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – ADEQUADO 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços continuados de locação de veículos, conforme condições, 

quantidades, especificações e exigências estabelecidas neste instrumento: 

LOTE ÚNICO 

ITE

M 
DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO 

CÓDIGO 

SIAG 

QTD DE 

VEÍCULOS 

QTD DE 

MESES 

1 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO UTILITÁRIO, ZERO KM, 

CAMINHONETE TIPO PICK-UP, MOTOR COM POTÊNCIA MÍNIMA 

DE 160 CV, COMBUSTÍVEL DIESEL, TRAÇÃO 4X4, CABINE DUPLA 

(4 PORTAS), CAPACIDADE DE CARGA ÚTIL DE NO MÍNIMO 1000 

KG, COM AR CONDICIONADO, DIREÇÃO HIDRÁULICA OU 

ELÉTRICA, CÂMBIO AUTMÁTICO, FREIOS ABS COM EBD, 

CONTROLE ELETRÔNICO DE ESTABILIDADE, VIDROS 

ELÉTRICOS, TRAVA ELÉTRICA DAS PORTAS, ALARME 

ANTIFURTO, COM NO MÍNIMO 02 (DOIS) AIRBAGS (MOTORISTA 

E PASSAGEIRO), SISTEMA DE ÁUDIO COM RÁDIO AM/FM 

INTEGRADO, MP3, USB, CAPACIDADE DO TANQUE DE 

COMBUSTÍVEL MÍNIMA DE 70 LITROS, CAPOTA MARÍTIMA E 

ENGATE; SEM MOTORISTA; MANUTENÇÃO A CARGO DA 

CONTRATADA; ADESIVADO CONFORME MANUAL DE 

IDENTIFICAÇÃO VISUAL E APLICAÇÃO DA MARCA DO 

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO. MENSAL. 

1098291 2 36 

 

1.2. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.3. A presente contratação adotara como regime de execução a empreitada por preço global. 

1.4. O prazo de vigência do contrato é de 36 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) 

meses, com base no Art. 71 da lei 13.303/2016. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A MT-PAR possui hoje o contrato n° 014/2021/MTPAR com vencimento em 07/07/2024 cujo objeto contempla a locação 

de 3 (três) veículos do tipo caminhonete para atender todas as demandas técnicas e administrativas.  No entanto, devido as 

necessidades recentes que a empresa vem apresentando em decorrência de sua participação em uma gama diversificada de projetos, 

faz-se necessário um novo processo de contratação, visto que, o atual número de veículos na frota da empresa se mostrou 

insuficiente. 

Nesta oportunidade, esclarecemos que o contrato supracitado foi firmado anteriormente a reestruturação/reorganização 

administrativa da empresa que culminou na criação do Núcleo de Engenharia, Arquitetura e Obras por conta do aumento expressivo 

de projetos sob a responsabilidade da MT-PAR na área de engenharia e com isso o consequente aumento de deslocamentos, tanto 

dentro da região metropolitana quanto para cidades do interior. Dessa forma, ante o quantitativo insuficiente para atender a demanda, 

este processo licitatório visa o aumento do número de veícu1os locados. Ao todo, pretende-se locar 2 (dois) veículos, ambos para 

atender a Diretoria de Projetos. 

A locação dos veícu1os tipo caminhonete visa atender os projetos em andamento e outros que por ventura sejam 

incorporados na carteira de projetos da MT-PAR, em especial os projetos de engenharia, que exigirão a presença de equipe técnica 

para fazer o levantamento de dados e/ou acompanhamento da execução in loco, dentre os quais pode-se citar: Projeto de construção 

do Parque Novo Mato Grosso (Centro Integrado de Multieventos), Projeto de Revitalização do Morro de Santo Antônio, Projeto 

do Jardim Botânico, Projetos de Revitalização do Véu de Noiva e do Portão do Inferno, Projeto Ser Criança no município de Poconé, 

e obras como as da Junta Comercial do Estado de Mato Grosso, Edifício-Garagem Secretarias, SETASC-MT, SEDEC-MT, 

POLITEC-MT, Defesa Civil, Auditório Cloves Vettorato, Auditório Garcia Neto, Praça das Bandeiras, Tanque da Rua Poconé, 
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Vice-governadoria, Sistêmico Casa Civil, entre outros.  

Desta maneira, estes veículos atenderão as necessidades da Diretoria de Projetos, tanto em relação ao acompanhamento 

das obras e projetos, quanto no cumprimento das demandas e serviços cotidianos de entrega de documentos, deslocamento de 

servidores, entre outros. Vale salientar que a verba necessária para este instrumento licitatório está prevista no PTA/LOA/2022 da 

Diretoria de Projetos, portanto, ambos os veículos serão exclusivos do setor, para atender aos projetos finalísticos da empresa, tais 

como os mencionados acima. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A descrição da solução como um todo abrange a prestação dos serviços de locação de veículos do tipo caminhonete, com 

seguro, com manutenção preventiva e corretiva a cargo da CONTRATADA, equipados com serviço de monitoramento 

por GPS/GSM/GPRS, sem motorista, sem fornecimento de combustível e sem franquia de quilometragem. 

 

4. DOS CRITÉRIOS PARA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os veículos deverão possuir os Certificados   de Registro   e Licenciamento    dos Veículos - CRLV, devidamente   

regularizados. 

4.2. Os veículos entregues deverão ter no mínimo as características   indicadas no item 1.1. deste Termo de Referência. 

4.3. Os veículos   deverão   ser de cor branca   padronizada    de fábrica, não sendo permitido o uso   de qualquer letreiro, marca   

ou logotipo   que   identifique    a CONTRATADA, exceto adesivo de identificação da MT-PAR. 

4.4. O serviço pretendido possui natureza continuada. 

4.5. O serviço a ser licitado caracteriza   necessidade   permanente, sendo fundamental para realização das atividades   

instrumentais   ou complementares e finalísticas desta empresa. 

4.6. A falta ou interrupção na prestação dos serviços pode impactar negativamente   na qualidade, na capacidade   laborativa, 

nas condições   propicias   a execução   das atividades   e desconforto dos servidores, com consequente dano ao interesse público. 

4.7. O prazo de vigência inicial do contrato será de 36 (trinta e seis) meses, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) 

meses, com base no Art. 71 da Lei 13.303/2016. 

4.8. A CONTRATADA deverá observar, no que couber, a práticas de sustentabilidade ambiental, conforme   requisitos   

constantes   na instrução   normativa   SLTI/MPOG n° 01, de janeiro de 2010. 

4.9. A equipe de elaboração   do Termo de Referência realizou um levantamento   para conhecer   os preços   e a forma de 

prestação   dos serviços objeto de contrato. Observou-se   que, para contratação   de empresa de locação de veículos, existem 

diferentes   unidades   de fornecimento   do serviço, são eles:  KM; KM/RODADO; HORA; DIARIA; MESES; UNIDADE; 

EVENTO E SERVIÇO. Para a contratação   do objeto deste Termo de Referência a unidade de fornecimento será na forma de 

mensal. 

4.9.1. Acredita-se que este modelo, já utilizado, torna o serviço mais enxuto e reduz desperdícios de tempo e informação, 

facilitando   a gestão administrativa   e o gerenciamento   de riscos com redução de procedimentos    administrativos    

e de fiscalização, além de reduzir custos financeiros para  a MT-PAR.  

4.10. Declaração   do licitante   de que tem pleno conhecimento    das condições   necessárias   para a prestação do serviço. 

4.11. As obrigações   da CONTRATADA e CONTRATANTE estão previstas   neste TR em itens específicos. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução do objeto seguira a seguinte dinâmica: 

5.2. A CONTRATADA    disponibilizara    os veículos   para início dos serviços  objeto desta licitação em até 30 (trinta) dias 

após a emissão da Ordem de Serviço pela CONTRATANTE, podendo este prazo ser prorrogado mediante justificativa. 

5.3. Os veículos   disponibilizados    para locação   deverão   atender   as especificações contidas   no item   1.1 deste   Termo   

de Referência, em perfeitas   condições   de utilização, conservação, trafegabilidade, funcionamento   e segurança, obedecendo a 
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todas   as exigências   estabelecidas    pelas   legislações   de trânsito   e ambiental, regulamentadas   pelo SENATRAN E DETRAN-

MT. 

5.4. Todos os veículos disponibilizados deverão ser da mesma marca e modelo. 

5.5. A marca e modelo dos veículos   poderão   ser alterados   no curso da execução contratual, mediante   apresentação   de 

justificativas    aceitas pela Administração e desde que mantidas as especificações   técnicas contidas na proposta. 

5.6. A locação dos veículos   se dará mediante   a disponibilização nas quantidades relacionadas   no item 1.1, e nos locais 

indicados pela MT-PAR. 

5.7. Os veículos deverão ser novos (zero quilometro) e corresponder   as especificações contidas neste Termo de Referência. 

5.8. A CONTRATADA    devera disponibilizar   veículos   devidamente   licenciados   no estado de Mato Grosso. 

5.9. Os veículos serão utilizados no regime de quilometragem   livre. 

5.10. A   CONTRATADA      deverá    entregar    os   veículos    com   o   reservatório     de combustível   abastecido em sua 

capacidade máxima.    Os   demais    abastecimentos     serão   de responsabilidade da MT-PAR. 

5.11. Os veículos serão objeto de vistoria, anotando-se    na “Ficha de Vistoria", fornecida   pela CONTRATADA, todas   as 

observações sobre seu estado, por ocasião de sua entrega e devolução. 

5.12. A CONTRATADA deverá apresentar   os veículos na sede da MT-PAR, no dia e horário   marcados   para o início das 

atividades, face a necessidade   de vistoria. 

5.13. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela manutenção preventiva e corretiva dos   veículos    e   os   equipamentos     

neles    instalados, entendendo-se como preventiva   aquela   constante   do plano de manutenção    do fabricante (descrita no manual 

do veículo e/ou do equipamento) e corretiva aquela destinada   ao reparo   de defeitos   que ocorrem   de maneira   aleatória, durante   

os intervalos entre as manutenções   preventivas. 

5.14. Serão consideradas    como manutenção   preventiva, além das indicadas   pelo fabricante, obrigatoriamente:    as trocas de 

óleo de motor, de cambio, fluido de freio, fluido aditivo de radiador, pastilhas   de freio, correias do alternador   e de distribuição, 

filtros de óleo e combustível, amortecedores dianteiros e traseiros, e outros necessários   ao perfeito funcionamento   do veículo. 

5.15. Não serão passiveis de ressarcimento   as despesas referentes   a manutenções por desgastes   que decorram da utilização   

continuada   do bem e do decurso de tempo, como por exemplo:  desgaste de freios e embreagem, substituição de velas, filtros   e 

lubrificantes, sistema   de suspensão (amortecedores, molas, caixa de direção), balanceamento e alinhamento, componentes elétricos 

e arranhões na pintura. 

5.16. A CONTRATADA deverá realizar a lavagem completa dos veículos, sempre após realizar manutenções preventivas e/ou 

corretivas. 

5.17.  A CONTRATADA   devera   proceder   ao rodizio de pneus a cada revisão preventiva, bem como a verificação do 

balanceamento do conjunto roda - pneus, e conferencia do alinhamento da direção. 

5.18. Os pneus deverão ser substituídos quando apresentarem risco, ou quando a profundidade   dos sulcos da banda de rodagem 

estiver próxima   de 3 mm, sendo que a identificação deste item é feita pela TWI (Tread Wear Indicators). 

5.19. Os serviços de manutenção poderão ser executados pela CONTRATADA em sua sede ou em empresa por ela determinada, 

em qualquer caso, nos municípios de Cuiabá/MT ou Várzea Grande/MT. 

5.20. A CONTRATADA    deverá   substituir, no prazo   máximo   de   12   horas, os veículos  que estejam  indisponíveis,    

sejam em razão  de sinistros,   revisão,  reparos mecânicos,  má conservação  ou más condições de segurança. 

5.21. As substituições  deverão  ocorrer  nas dependências  da MT-PAR,  podendo,  em situações   excepcionais,    mediante   

autorização   expressa   do  fiscal   do  contrato, ocorrer  nas dependências   da CONTRATADA. 

5.22. Não havendo  substituição  do veículo,  por qualquer  motivo,  no prazo  previsto, fica  resguardado   a CONTRATANTE   

o direito  de  utilizar-se   de outros  meios, sendo,   neste  caso,   a  locação   considerada   como   não  realizada,   portanto, não 

cabendo  faturamento   e a CONTRATADA  estará  sujeita  as sanções previstas  no contrato. 

5.23. A CONTRATADA  deverá  efetuar  o pagamento   das  multas  decorrentes   de infrações  de  trânsito  cometidas   na 

condução   dos veículos   locados  e solicitar  o reembolso  dos valores junto a CONTRATANTE. 
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5.24. Antes   de   realizar    o  pagamento,    a  CONTRATADA   deverá    aguardar    a conclusão  dos processos  referentes  aos 

recursos  previstos  pela legislação. 

5.25. A   CONTRATADA     deverá    encaminhar    a   CONTRATANTE,    no   prazo máxima  de 2 (dois)  dias  uteis,  as 

notificações emitidas  pelos  órgãos de trânsito, de modo  a resguardar  o direito,  por parte dos condutores,   de interpor  recursos. 

5.26. Nos casos  em  que  a CONTRATANTE    não  for notificado   dentro   do  prazo supracitado,   a CONTRATADA  se 

responsabilizara   integralmente   pelo pagamento das  importâncias  referentes  a multas,  taxas  e/ou despesas,  inclusive  com 

guincho e estadias,  decorrentes  de infrações. 

5.27. A CONTRATANTE  não  caberá  qualquer   ônus  pela rejeição  de serviços  OU fornecimentos   considerados   inadequados   

pelo fiscal. 

5.28. Durante  a vigência   do  contrato,   inclusive  nas  eventuais   prorrogações, não serão  admitidos   veículos   com  mais  de  

3  (três)  anos  de  fabricação   ou  70  mil quilômetros,   o que ocorrer  primeiro. 

5.29. A CONTRATADA deverá disponibilizar todos os veículos equipados com serviço de monitoramento por 

GPS/GSM/GPRS. 

5.30. Os   equipamentos    de   rastreamento    a serem   utilizados    na prestação    dos serviços,  deverão  estar com a certificação  

da ANATEL válida, além  da  disponibilização    e  instalação   dos  equipamentos,    a empresa   a  ser contratada  devera  

disponibilizar   via web um software  de Monitoramento. 

5.31. A CONTRATADA deverá manter os veículos segurados, contratando para isso obrigatoriamente Seguro Total, 

responsabilizando-se pelo pagamento eventual de franquia, com cobertura compreensiva para roubo, furto, incêndio, colisão, danos 

materiais e pessoais, inclusive contra terceiros, e quaisquer casos fortuitos ou de força maior, como danos advindos de causas 

naturais, durante todo o prazo de vigência contratual. O seguro deverá contar com assistência 24 horas completa (guincho, chaveiro, 

pane elétrica, pane mecânica, conserto de pneu furado, etc.). O seguro deverá prever ainda a reposição de componentes dos veículos, 

tais como vidros, lanternas, faróis, retrovisores, para-brisas e pneus, em casos fortuitos ou de força maior, sem a geração de qualquer 

encargo ou ônus a CONTRATANTE, exceto quando comprovadamente através de Laudo Pericial o dolo do condutor no sinistro, 

onde ficará a cargo da CONTRATANTE o pagamento integral da franquia. 

5.32. O seguro dos veículos deverá possuir cobertura de danos aos passageiros (que estejam sendo transportados pelos veículos 

a serviço da MT-PAR, incluso motorista) e a terceiros de toda sorte, sejam eles corporais ou materiais, em consequência de acidente. 

Sempre que solicitado pela MT-PAR, a contratada deverá comprovar a existência desse tipo de seguro, mediante o envio de cópia 

atualizada da Apólice de Seguro que comprove os valores estabelecidos a seguir:  

 

5.33. Sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá comprovar a efetivação do seguro e de sua 

renovação periódica, mediante o envio de cópia atualizada da Apólice do Seguro. 

5.34. A execução dos serviços será iniciada mediante a emissão de Ordens de Serviço  para  cada item licitado, o faturamento   

se iniciara apenas  a partir da emissão  da Ordem  de Serviço,  não havendo a obrigatoriedade de a CONTRATADA    emitir  Ordem  

de Serviço   para  a totalidade   dos  itens licitados  de uma única  vez. 

 

6. DA PARTICIPAÇÃO 

6.1. Poderão participar as empresas interessadas, que tenham ramo de atividade pertinente ou compatível ao objeto licitado e 

que atendam a todas as exigências deste Termo de Referência e de seus anexos. 

6.2.  As microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP) poderão participar da presente licitação. 

6.2.1. As ME/EPP deverão apresentar comprovação de enquadramento em um dos regimes, para que possa ter o benefício do 

tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/2014. 

6.2.2. O (A) pregoeiro(a) poderá exigir, além da Declaração de ME/EPP registrada na junta Comercial, a Demonstração de 
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Resultado de Exercício – DRE para fins de confirmação da Receita Bruta auferida no exercício anterior. 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela 

nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 

do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

 

9. DO JULGAMENTO, DO PRAZO E DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

8.1. Trata-se de serviços de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação   exclusiva, a ser 

contratado   mediante   licitação, na modalidade   pregão, em sua forma eletrônica. 

8.2. A   prestação     dos    serviços    não    gera    vínculo    empregatício     entre    os   empregados     da CONTRATADA e 

a CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade   e subordinação   direta. 

8.3. A licitação   será realizada   sob a modalidade   Pregão   Eletrônico, e o critério   de julgamento serão as propostas com o 

menor Preço Global por lote, modo de disputa Aberto. As propostas apresentadas deverão ter validade de no mínimo 90 dias. 

 

9. DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade dos serviços prestados, 

de forma a assegurar o perfeito cumprimento do objeto, que serão exercidos por um ou mais representantes da 

CONTRATANTE especialmente designados. 

9.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução 

dos serviços e do contrato. 

9.3. A verificação da adequação dos fornecimentos deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de 

Referência e seus anexos. 

9.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de 

sanções administrativas, previstas no contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual. 

9.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e 

sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, 

fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas a Gestão do Contrato. 

9.6. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente   o nível de qualidade dos serviços para  evitar  a 

sua  degeneração,  devendo   intervir  para  requerer  a CONTRATADA  a correção  das faltas,  falhas e irregularidades   constatadas. 

9.7. A CONTRATADA poderá  apresentar justificativa   para  a prestação   do  serviço  com  menor nível de conformidade,   

que poderá  ser aceita pelo fiscal, desde  que comprovada   a excepcionalidade da ocorrência,  resultante  exclusivamente   de fatores  

imprevisíveis  e alheios  ao controle  do prestador. 

9.8. Na  hipótese   de comportamento    contínuo  de  desconformidade    da prestação   do  serviço   em relação  a qualidade  

exigida,  devem  ser aplicadas  as sanções  a CONTRATADA    de acordo  com as regras  previstas  no contrato. 

9.9. O  fiscal  poderá  realizar  avaliação  diária,  semanal  ou mensal,  desde  que  o período  escolhido seja  suficiente   para  

avaliar  ou,  se for o caso,  aferir  o desempenho   e qualidade   da prestação   dos serviços. 

9.10. Os procedimentos para fiscalização e acompanhamento do contrato estão disciplinados nos artigos 155 a 160 do 

Regulamento Interno de Licitações e Contratações da MT-PAR. 
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9.11. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes, gestores e fiscais. 

 

10. DO RECEBIMENTO E ACEITE DO OBJETO 

10.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo: 

10.2. No prazo de até 5 dias uteis do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação   

comprobatória   do cumprimento   da obrigação contratual. 

10.3. No prazo de até 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento provisório dos serviços, o fiscal do Contrato deverá providenciar 

o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo   as seguintes diretrizes: 

10.4. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

10.5. Emitir Termo Circunstanciado/Relatório para efeito de recebimento definitivo e ateste dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas;  

10.6. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 

contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 

legais em vigor; 

10.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as custas 

da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Exigir o cumprimento   de todas as obrigações   assumidas   pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais   e os 

termos de sua proposta. 

11.2. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, desde que atendidos os requisitos contidos 

neste Termo de Referência. 

11.3. Rejeitar no todo ou em parte o objeto entregue em desacordo com as especificações contidas neste Termo de Referência; 

11.4. Notificar imediatamente e oficialmente por meio de documento físico assinada e entregue a CONTRATADA, podendo ser 

encaminhado por e-mail, sobre possíveis irregularidades observadas no decorrer da execução dos serviços. 

11.5. Promover todos os atos de acompanhamento, fiscalização, avaliação e recebimento do objeto, cabendo-lhe a aplicação de 

penalidades em caso de não cumprimento contratual, assegurada a ampla defesa; 

11.6. Efetuar o pagamento a empresa vencedora nas condições estabelecidas neste documento e na legislação vigente no estado 

de· Mato Grosso; 

11.7. Efetuar as retenções tributarias devidas sabre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber. 

11.8. Manter atualizados seus dados cadastrais, inclusive seu endereço, telefone, sob pena de arcar com os efeitos decorrentes 

de sua omissão, especialmente o não recebimento de correspondências e outros documentos. 

11.9. Decidir qualquer questão, dúvida, omissão ou conflito surgido na execução dos serviços e/ou antes, de seu início. 

11.10. Sustar a execução ou recusar qualquer trabalho realizado em desacordo com as especificações, ficando a expensas da 

CONTRATADA refazer os serviços. 

11.11. Exigir, a qualquer tempo, o pleno e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais sob pena de impor a 

CONTRATADA as penalidades previstas contratualmente. 
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12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta. 

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os 

serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado a 

CONTRATANTE, devendo ressarci-la imediatamente, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida 

no edital, ou dos pagamentos devidos a Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

12.4. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal/Fatura, 

os seguintes documentos: I) Prova de regularidade junto a Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda da sede 

ou domicílio do credor; II) Prova de regularidade junta a Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria-Geral do Estado da 

sede ou domicilio do credor; III) Certidão Conjunta de Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Previdenciária. IV) Certificado 

de Regularidade do FGTS - CRF;  

12.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissidio Coletivo de Trabalho ou 

equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributarias e as 

demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade a CONTRATANTE. 

12.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local dos serviços. 

12.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 

acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

12.8. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

12.9. Promover   a guarda, manutenção   e  vigilância   de  materiais,   ferramentas,  e tudo  o  que  for necessário  a execução  

dos serviços,  durante  a vigência  do contrato. 

12.10. Promover a organização   técnica e administrativa   dos serviços, de modo  a conduzi-los eficaz e eficientemente,    de  

acordo  com  os  documentos  e especificações    que  integram  este  Termo   de Referência,   no prazo determinado. 

12.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância   as normas  da legislação   pertinente,  cumprindo as determinações  do 

Poder  Público,  mantendo   sempre  limpo o local  dos  serviços  e nas melhores condições  de segurança,  higiene  e disciplina. 

12.12. Submeter previamente,   por escrito,  a CONTRAT ANTE,  para analise  e aprovação,   quaisquer mudanças  nos métodos  

executivos   que fujam  as especificações   do Termo  de Referência, 

12.13. Não permitir a utilização  de qualquer  trabalho  do menor de dezesseis  anos, exceto  na condição de aprendiz  para  os 

maiores  de quatorze anos;  nem  permitir  a utilização  do trabalho  do menor  de dezoito  anos em trabalho   noturno,  perigoso   ou 

insalubre; 

12.14. Manter   durante   toda   a vigência    do  contrato,   em   compatibilidade   com   as   obrigações assumidas,   todas  as 

condições  de habilitação   e qualificação   exigidas  na licitação; 

12.15. Guardar  sigilo   sabre   todas   as  informações    obtidas   em  decorrência    do  cumprimento    do contrato; 

12.16. Cumprir,   além  dos  postulados  legais  vigentes   de âmbito  federal,  estadual   ou municipal,   as normas  de segurança  

da CONTRATANTE; 

12.17. Prestar os  serviços dentro dos parâmetros e  rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios 

em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância as recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação; 

 

13. REAJUSTE 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado a partir do início da vigência do contrato. 

13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste 
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após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 

13.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

13.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

13.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

14. DAS SANÇÕES 

14.1. As sanções referentes ao processo licitatório estarão previstas no edital e as sanções referentes ao decurso contratual estarão 

previstas na minuta contratual. 

 

15. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

15.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, 

conforme disciplinado no edital. 

15.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 

15.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo cometedor serão: 

15.4. A licitante deverá apresentar um ou mais atestado (s) de capacidade técnica expedida (s) por pessoa(s) jurídica (s) de direito 

público ou privado ou ainda por pessoa (s) física (s) em nome da licitante que comprove (m) fornecimento (s) anterior (es) de objeto 

pertinente e compatível com o objeto deste Termo de Referência. 

15.4.1. No   caso de atestado emitido por empresa da iniciativa privada, não será considerado aquele emitido por empresa 

pertencente ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente. 

15.4.2. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas controladas ou controladoras da 

empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio, proprietário ou 

titular da empresa emitente e da empresa proponente. 

15.4.3. Caso o (a) Pregoeiro (a) entenda necessário, a Licitante, devera disponibilizar todas as informações essenciais a 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do Contrato 

que deu suporte a contratação, 

15.4.4. Notas Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual do Contratante e local em que foram fornecidos os 

produtos, sendo que estas e outras informações    complementares poderão ser requeridas mediante diligencia. 

15.4.5. Não há obrigatoriedade   de que as nomenclaturas   constantes do atestado sejam idênticas a utilizada na definição   

das   categorias    ora tratadas, desde   que   sejam   suficientes    a comprovação   de capacidade   de fornecimento   

dos serviços exigidos no Edital. 

15.4.6. O atestado   de capacidade   técnica devera se referir   a serviços   prestados   no âmbito atividade econômica   

principal ou secundaria da licitante, especificadas   no contrato social vigente. 

15.5. As propostas de preços serão analisadas  e julgadas quanto a compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e a 

compatibilidade   da proposta  com as especificações   técnicas  do objeto, onde  deverão  estar identificados  todos  os custos  

envolvidos  no fornecimento   dos bens. 

15.6. Serão   desclassificadas     as propostas    de  preços   que   não   atenderem    as   especificações    e exigências   do  presente  

Termo  de Referência   e que  apresentem   omissões,   irregularidades   ou defeitos  insanáveis  capazes  de dificultar   o julgamento,   

bem  como  as que  apresentarem   preço manifestamente   inexequível. 

15.7. Serão  desclassificadas    as  propostas   que  contenham   vícios  insanáveis   ou  ilegalidade,   que descumpram   as  

especificações   técnicas   e condições   documento,   que  apresentem   preços  que sejam   manifestamente   inexequíveis,   que  

encontrem   acima   do  orçamento   estimado   para  a contratação   que não tenham  sua exequibilidade   demonstrada,   quando  

exigido  pela MT-PAR  ou que  apresentem   desconformidade  com  outras   exigências   do  Edital,  salvo  se  for  possível   a 
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acomodação a seus termos  antes da adjudicação   do objeto,  sem que se prejudique  o tratamento isonômico  entre os licitantes. 

15.8. O valor estimado e sigiloso,  nos termos  do art. 34 da Lei 13.303/2016.  O orçamento   estimado será   divulgado   somente   

após   a fase   de lances  para  fins  de  verificação    de  efetividade    e classificação das propostas. 

15.9. O critério de julgamento da proposta  e o menor  preço  global. 

15.10. O modo  de disputa é aberto. 

15.11. As regras de desempate  entre  propostas  são as discriminadas   no edital. 

15.12. O prazo  de eficácia das propostas  deverá  ser de no mínimo  90 (noventa)  dias corridos. 

 

16. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

16.1. No  prazo  máximo  de  10 (dez)  dias  úteis,   prorrogáveis   por  igual  período,   a  critério   do contratante,  contados  da 

assinatura  do contrato,  a contratada  deverá apresentar  comprovante  de prestação  de garantia  no valor  de 5% do valor total do 

contrato,  podendo  optar  por caução  em dinheiro  ou títulos  da dívida pública,  seguro-garantia   ou fiança  bancaria. 

16.2. Cabe a CONTRATADA  optar  por  umas  das  modalidades   prescritas  no  artigo  70 da  Lei federal  n°  13.303/2016,    

parágrafo primeiro. 

16.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretara a aplicação  de multa de 0,07% (sete centésimos 

por cento)  do valor total  do contrato por dia  de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

16.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular  de suas cláusulas. 

16.5. A validade  da garantia,  qualquer  que seja a modalidade  escolhida,  deverá abranger  um período de 90 dias após o 

termino  da vigência contratual. 

16.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

16.6.1. prejuízos  advindos do cumprimento do objeto do contrato  e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

16.6.2. prejuízos diretos  causados  à CONTRATANTE  decorrentes   de culpa  ou dolo  durante  a execução  do contrato; 

16.6.3. multas moratórias  e punitivas   aplicadas  pela  CONTRATANTE   a CONTRA TADA;  e 

16.6.4. obrigações  trabalhistas  e previdenciárias   de qualquer  natureza  e para com o FGTS, não adimplidas  pela contratada,  

quando  couber. 

16.7. Cabe a CONTRATADA optar por umas das modalidades  prescritas  no artigo  70  da  Lei federal  n° 13.303/2016,   

parágrafo primeiro. 

16.8. No caso de alteração do valor  do contrato,   ou prorrogação   de sua vigência,  a garantia  deverá ser ajustada  a nova  

situação  ou renovada,  seguindo  os mesmos  parâmetros   utilizados  quando da contratação. 

16.9. Se o  valor   da  garantia   for  utilizado   total   ou   parcialmente    em  pagamento    de  qualquer obrigação, a Contratada 

obriga-se  a fazer  a respectiva  reposição  no prazo  máximo  de  10  dias úteis,  contados  da data em que for notificada.  

16.10. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

16.11. Será considerada extinta a garantia:  

16.11.1. com a devolução da apólice,  carta  fiança  ou autorização   para  o levantamento   de importâncias   depositadas  em 

dinheiro  a título de garantia,  acompanhada   de declaração  da Contratante,    mediante   termo   circunstanciado,    de  que  a  

Contratada    cumpriu   todas  as cláusulas  do contrato; 

16.11.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o termino da vigência do contrato, caso  a Administração não  comunique   a ocorrência   

de sinistros,  quando  o prazo  será ampliado, nos termos  da comunicação; 

16.12. O garantidor   não é parte  para  figurar  em processo   administrativo   instaurado   pela contratante   com o objetivo  de 

apurar  prejuízos  e/ou aplicar  sanções  a contratada.  

16.13. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo,  a garantia, na forma prevista no Edital e no Contrato. 
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17. DO PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 5 dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura 

devidamente atestada. 

17.2. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em favor da CONTRATADA mediante Nota de Ordem Bancaria a ser 

depositada em conta corrente, no valor correspondente,  data fixada de acordo com a legislação para pagamento vigente no âmbito 

do Estado do Mato Grosso, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente  atestada pelo  servidor responsável; 

17.3. A Nota  Fiscal  ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade  fiscal; 

17.4.  O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos  

necessários  e essenciais do documento, tais  como: 

17.4.1. a data da emissão; 

17.4.2. os dados do contrato e do órgão contratante; 

17.4.3. o período de prestação dos serviços; 

17.4.4. o valor a pagar; e 

17.4.5. eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis. 

17.5. Havendo erro  na  apresentação  da Nota  Fiscal/Fatura,   ou  circunstancia  que  impeça  a liquidação  da despesa, o 

pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

17.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Nota de Ordem Bancaria para pagamento. 

17.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias a rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa. 

17.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 

contrato. 

17.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo par motivo de economicidade, segurança 

nacional ou outro de interesse público de alta  relevância,  devidamente justificado,  em  qualquer caso,  pela máxima autoridade da 

contratante. 

17.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria, quando couber. 

17.11. O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

I) Prova de regularidade junta  a Fazenda Estadual,  expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda da sede ou domicilio do credor; 

II) Prova de regularidade junta a Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria-Geral do Estado da sede ou domicilio do 

credor; 

III) Certidão Conjunta de Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Previdenciária, 

IV) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF. 

 

18. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, NORMAS E REGULAMENTOS 

18.1. Da Legislação: 

18.1.1. Lei 13.303/2016 – Normas para Licitação nas Estatais; 

18.1.2. Regulamento Interno de Licitações e Contratações da MT-PAR; 

18.1.3. Lei 123/2006 – Normas ME e EPP; 

18.1.4. Lei Estadual nº 7.692, de 2002; 

18.2. A alteração de quaisquer normativos que rejam a atividade pela qual serão alcançados os produtos relacionados ao objeto 

deste TR deve ser absorvida pela CONTRATADA, de modo a assegurar a continuidade dos serviços em consonância com a 

legislação vigente, sem prejuízo das demais normas. 
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19. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1. Os serviços serão contratados com recursos próprios da MT-PAR, alocados no orçamento na seguinte rubrica: 

UO Programa Projeto/Atividade 
Natureza e Elemento de 

Despesa 
Fonte 

04501 504 1609 3.3.90.39.000 196/396 

 

19.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas 

da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

20.1. Nos termos do art. 34 da Lei 13.303/2016, o valor estimado da licitação é sigiloso sendo que será divulgado somente após 

o julgamento das propostas para fins de verificação de efetividade e classificação das mesmas. 

 

21. ELABORAÇÃO 

ELABORADO POR: 

ROSANGELA PAES SILVA 

Coordenadora da Divisão de Apoio Logístico, Gestão de Pessoas e Patrimônio 

 

NINA DE MELO BORDONI 

Chefe do Núcleo de Engenharia, Arquitetura e Obras 

 

 

EM 10/03/2022. 

 

22. DA AUTORIZAÇÃO PARA O PROSSEGUIMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Considerando a assunção de responsabilidade por todas as informações prestadas pela equipe acima identificada, tendo o declarante 

assinado, AUTORIZO o procedimento desta licitação, desde que observada as formalidades legais de instrução processual para a 

consecução do objeto. Por oportuno, ressalto que os documentos para a instrução deverão ser anexados nos autos oportunamente, 

conforme dispõe as legislações vigentes e aplicáveis ao caso. 

 

 

WENER SANTOS 

Diretor Presidente MT-PAR 

Ordenador de Despesas 

MT Participações e Projetos S.A. 
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ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XXX/2022/MTPAR 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A MT PARTICIPAÇÕES 

E PROJETOS S.A – MT-PAR E A EMPRESA [...].  

 

A MT PARTICIPAÇÕES E PROJETOS S.A – MT-PAR, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.816.442/0001-03, com sede no 

Edifício Ernandy Maurício Baracat Arruda “Nico Baracat”, térreo, situado na Av. Dr. Hélio Hermínio Ribeiro Torquato da Silva, 

S/N , Centro Político Administrativo, Cuiabá-MT, CEP: 78.048-250, neste ato representado pelo Presidente Wener Klesley dos 

Santos, portador do RG nº 09670360 SSP/MT, inscrito no CPF 953.137.881-91, doravante denominada CONTRATANTE, e de 

outro lado a empresa [...], pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita no CNPJ sob nº [...], situada à [...],[...]/[...], 

neste ato representada pelo(a) Sr(a). [...], portador (a) da Cédula de Identidade RG nº [...] e do CPF nº [...], doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, que será regido pela Lei nº. 13.303/2016 e suas alterações 

posteriores, assim como, pelo Regulamento Interno de Licitações e Contratações da MT-PAR e, pelos princípios da teoria geral 

dos contratos, pelas disposições de direito privado e pelas cláusulas e condições a seguir delineadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços continuados de locação de veículos, conforme condições, quantidades, 

especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

2.1. A legislação aplicável a este Contrato será a Lei nº. 13.303/2016 e o Regulamento Interno de Licitações e Contratações da 

MT-PAR, bem como as Cláusulas deste instrumento e pelos preceitos de direito privado. 

2.2. A forma de execução dos serviços será indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 

2.3. A execução dos serviços objetos desse contrato deverá seguir critérios específicos, os quais estão estabelecidos no Termo de 

Referência, anexo IV do edital. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS  

3.1. Fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de sua transcrição, a proposta vencedora da CONTRATADA e o 

edital do Pregão Eletrônico nº XXX/2022/MTPAR e seus anexos. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA  

4.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é 36 meses, com início na data de XX/XX/2022 e encerramento em 

XX/XX/2025, podendo ser prorrogado até o limite de 60 meses. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão pela seguinte dotação orçamentária:  

5.2. Unidade Orçamentária: 04501 

5.3. Programa: 504 

5.4. Projeto Atividade: 1609 

5.5. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.000 

5.6. Fonte: 196/396 
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5.7 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da 

mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

6.1. O valor do presente Instrumento Contratual é de R$ XXX (XXX). 

6.2. No valor acima estão incluídos todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas, materiais, 

equipamentos, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, fretes, seguros, treinamento, deslocamentos de 

pessoal, transporte, garantia, lucro e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o valor do objeto licitado, constante da 

proposta, conforme exigências editalícias e contratuais, não sendo admitido pleito posterior em decorrência da exclusão de quaisquer 

despesas incorridas. 

6.3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

QUANTIDADE DE 

VEÍCULOS 

MARCA/M

ODELO 

VALOR 

UNITÁRIO 

MENSAL  

VALOR 

TOTAL 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

PARA 36 

MESES 

1 

  

 

 

2 

    

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  

7.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, 

anexo IV do edital do Pregão Eletrônico nº 002/2022/MTPAR. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE DE PRECOS  

8.1. O prazo para reajustamento dos preços e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, 

anexo IV do edital do Pregão Eletrônico nº 002/2022/MTPAR. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da  CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo IV do Edital Pregão Eletrônico nº 

002/2022/MTPAR. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo IV do Edital Pregão Eletrônico nº 

002/2022/MTPAR. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA a sanções, na forma prevista no contrato, 

conforme artigos 166 a 177 Regulamento Interno de Licitações e Contratações da MT-PAR 

11.2. O descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa, aceita pela CONTRATANTE, 

resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar as seguintes sanções administrativas: 

11.2.1 Advertência; 
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11.2.2 Multa, nos seguintes termos: 

11.2.2.1 No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada multa de 0,2% do valor do contrato, por dia de atraso 

na entrega do objeto, limitado ao máximo de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, até o limite de 30 (trinta) dias, a partir 

do quando será considerada inexecução parcial do objeto. 

11.2.2.2 no caso de inexecução parcial, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não executada ou do saldo 

remanescente do contrato;  

11.2.2.2.1 Será configurada a inexecução parcial do objeto:  

a) Quando, injustificadamente, a CONTRATADA executar, até o final do prazo de execução do objeto, percentual inferior a 50% 

(trinta por cento) do valor total do contrato; 

b) Quando ocorrer a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração 

por prazo superior a 10 dias; 

c) Quando o atraso injustificado na execução do objeto, previsto no item 11.2.2.1 ultrapassar o prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

11.2.2.3 no caso de inexecução total, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela não executada ou do saldo 

remanescente do contrato;  

11.2.2.3.1 Será configurada a inexecução parcial do objeto:  

a) Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 20 dias do prazo previsto no instrumento contratual; 

11.2.3 Suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE por até 02 (dois) 

anos. 

11.3 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla 

defesa. 

11.4 As sanções aplicadas serão informadas para registro no Cadastro Geral de Fornecedores do estado de Mato Grosso pela 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 138 a 152 do Regulamento Interno de Licitações e 

Contratações da MT-PAR 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

13.1.As partes poderão rescindir o contrato de forma amigável, unilateral ou judicial, conforme disciplinado nos artigos 161 a 165 

do Regulamento Interno de Licitações e Contratações da MT-PAR. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO  

14.1. Os serviços, objeto do presente Termo de Contrato, serão acompanhados e fiscalizados por servidor(es), devidamente 

designado(s) pelo CONTRATANTE, denominado fiscal, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 

contratual, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for 

necessário à regularização de eventuais faltas e/ou defeitos constatados ou, ainda, comunicando aos seus superiores quando as 

providências ultrapassarem os limites de sua competência para a adoção das providências cabíveis, conforme legislação vigente. 

14.2. Os procedimentos para fiscalização e acompanhamento do contrato estão disciplinados nos artigos 155 a 160 do Regulamento 

Interno de Licitações e Contratações da MT-PAR. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – GARANTIA CONTRATUAL 
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15.1. O prazo para apresentação da garantia contratual e demais condições a ela referentes encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo IV do edital do Pregão Eletrônico nº 002/2022/MTPAR. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA MATRIZ DE RISCOS 

16.1. Em virtude da forma de contratação e da natureza dos serviços a matriz de risco não é exigível. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas No Regulamento Interno de Licitações 

e Contratações da MT-PAR, na Lei nº 13.303/2016 e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 

18.1. Para eficácia do presente instrumento, a CONTRATANTE providenciará sua publicação no Diário Oficial do Estado de 

Mato Grosso, conforme o disposto na Lei 13.303/2016.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ANTICORRUPÇÃO  

19.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja ou 

aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto 

ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionado, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

20.1. Fica eleito o foro da Comarca de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, para dirimir todas as questões oriundas do presente 

Contrato, sendo este o competente para a propositura de qualquer medida judicial decorrente deste instrumento, com a exclusão 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem justos e acordados, assinam o presente Contrato em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma.  

  

Cuiabá-MT, __ de ________ de 2022. 

 

XXX 

XXX 

CONTRATADA 

 

 

MT PARTICIPAÇÕES E PROJETOS S.A – MT-PAR  

WENER SANTOS 

CONTRATANTE 
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